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    [...] naquele momento, a gente se transformou também em matemáticos. A vida que vira existência se matematiza. Para mim, disse ele [Paulo Freire], eu acho que uma preocupação fundamental, não apenas dos matemáticos, mas de todos nós, sobretudo dos educadores, aos quais cabem certas decifrações do mundo, deveria ser a de propor aos jovens, estudantes, alunos, homens do campo, que antes e ao mesmo tempo que descobrem que 4 por 4 são 16, descobrem, também, que há uma forma matemática de estar no mundo.




    Freire, in D’Ambrósio (2021, p. xi)


  




  

    Nós podemos reinventar o mundo.




    Paulo Freire


  




  

    
APRESENTAÇÃO À 2a EDIÇÃO




    Nesta nova edição, foram introduzidas mudanças significativas em relação à primeira. O texto foi cuidadosamente revisado para adotar uma linguagem mais emancipadora, e, ao final de cada capítulo, sugerida uma atividade pedagógica, para a formação de professores e estudantes. Foram atualizadas tabelas e imagens que destacam aspectos-chave do texto, bem como referências adicionais para enriquecer a leitura.




    Convidam-se os leitores não apenas a explorar o conteúdo, mas também a utilizá-lo como ponto de partida, ou de interseção, para desenvolver atividades formativas que promovam uma reflexão crítica e práticas transformadoras no âmbito educacional. Essa utilização não se limitará ao uso simples de tecnologias, mas exigirá a interação entre pares, estudantes e comunidade na colaboração e nas trocas de experiências que favoreçam a educação inovadora com qualidade social no ambiente virtual.




    A Caixa de Pandora1 está aberta, “decifra-me ou te devoro” era a premissa “computacional” no início deste milênio. Docentes, cercados por tecnologias digitais, estão motivados a explorar algoritmos e a inteligência artificial (IA) como um artifício para evitar serem devorados?




    Ao longo desta nova edição, reafirmamos a relevância da educação em rede sob a perspectiva emancipadora que potencie pedagogicamente o uso das tecnologias digitais, como um dispositivo que promove o diálogo nas relações interpessoais para evitar a perpetuação de problemas de aprendizagem.




    Desse modo, o leitor é provocado a refletir com base em algumas questões: qual é a importância das redes educativas dialógicas na educação contemporânea? Quais operadores de leitura, escrita, fala e escuta oferecidos pelas tecnologias digitais reorientam a compreensão leitora? O que se entende por “devir Outro” na educação e como isso se relaciona com o “ser processual”? Quais são as principais diferenças entre a avaliação formativa processual e a avaliação tradicional no contexto da educação em rede? Quais são as dimensões da pedagogia da virtualidade que sustentam a educação em rede emancipadora e rizomática2?




    Embora o livro não tenha como foco a inteligência artificial generativa (IAG), ele não a ignora. Pelo contrário, propõe que o contexto educacional seja analisado sob outra perspectiva, pois a IA está presente há décadas. IA e Machine Learning (aprendizado de máquina), sustentados por fundamentos da Matemática, da Estatística e da Computação, oferecem o marco conceitual e os métodos adequados para compreender e interpretar o mundo, especialmente no que se refere a dados, padrões e tomadas de decisão.




    É oportuno lembrar o leitor que, durante e pós-pandemia da covid-19, a IA foi um marco significativo na geração de textos “coerentes e criativos”, em diferentes formatos e idiomas. Isto ajudou a mitigar alguns dos problemas levantados naquele momento e a dar continuidade ao aprendizado de todas as pessoas envolvidas. A pandemia expôs claramente que saúde e educação andam juntas, são direitos inalienáveis das pessoas e responsabilidades do Estado.




    Docentes e estudantes passaram por situações sociais capazes de afetar o aspecto cognitivo e emocional, o que provoca o aumento dos níveis de ansiedade por questões econômico-ambientais, o burnout ou o “bullying on-line”. O contexto social mudou, assim como os modos de comunicação. A comunicação para o bem-estar público encontrou acolhimento na tecnologia que se instalou nas moradias e se sentou no banquete da digitalização educacional. A IAG foi ocupando seu lugar de mãos dadas com as empresas tecnológicas Big Techs, que influenciam fortemente as inovações e a educação. As pessoas ficaram confinadas em suas casas, assistindo ao fortalecimento da economia digital sem qualquer tipo de regulamentação para o uso das redes sociais. As plataformas e os aplicativos mantiveram as pessoas conectadas, trabalhando e estudando “remotamente”, acirrando ainda mais a falta de foco nos relacionamentos com outros de modo presencial, mas, talvez, não tanto na relação permeada pelos algoritmos. Porém, o que aprendemos com a pandemia e o confinamento? Aprendemos sobre tecnologias? Somos mais solidários e colaborativos no processo de aprendizagem?




    O plano de modernização do Estado e uma “coalizão” global de alfabetização digital foram iniciativas com força disruptiva em todos os aspectos da vida. Alguns benefícios da tecnologia trouxeram um pouco de bem-estar humano (trabalho remoto, educação “remota”, consultas médicas on-line etc.). Mas algumas problemáticas, como a infraestrutura deficiente, o desconhecimento das utilizações pedagógicas das várias possibilidades oferecidas, a falta de regulamentação do uso da internet, das redes sociais, das plataformas e das Big Techs, a irresponsabilidade com a privacidade e a segurança de dados sensíveis, fazem parte das questões urgentes atuais.




    O GovTech se concentrou na digitalização da gestão pública, da saúde e da educação. A plataformização da educação, a incorporação digitalizada dos dados e sua algoritmização fortaleceram as bases para treinar a inteligência artificial. O governo federal está alerta para defender sua soberania, no sentido de não permitir que a ação das Big Techs se sobreponha às disposições nacionais, embora abra o diálogo com essas empresas.




    O Estado e o Ministério da Educação se modernizaram em plataformas (Lei n. 14.129, de 29 de março de 2021). Explicitou-se a relação da era do conhecimento para a das fake news (CPI 2019). Trabalhou-se no Marco Civil da Internet (MCI) (Lei n. 12.965, de 23 de abril de 2014), que protege a privacidade dos dados pessoais, e na Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais (LGPD, Lei n. 13.709, de 14 de agosto de 2018), que regulamenta os “usos” e a transferência desses dados, pensando no “usuário”, e o processo foi judicializado.




    Nesse contexto, pode-se considerar o já anunciado fim das redes de acesso aberto, por causa do extrativismo de dados sensíveis das pessoas sem a devida proteção da privacidade. O Estado se esforça para regular o uso de plataformas e da IAG. Por ora, a pauta atual são os seguintes Projetos de Lei (PLs): PL n. 104/2015, PL n. 129/2024 e PL n. 246/2024, que abriram uma consulta pública para que se argumente sobre benefícios ou riscos do uso de celular no processo de aprendizagem nas escolas. No estado de São Paulo, o uso dos dispositivos eletrônicos nas escolas foi regulamentado (Lei n. 18.058/24) no ensino básico, que abrange a educação infantil, o ensino fundamental e o ensino médio, mas com algumas permissões em situações específicas, além de orientações para seu uso. O Governo Federal sancionou, em janeiro de 2025, a Lei n. 15.100 que dispõe sobre a utilização de aparelhos eletrônicos pessoais nos estabelecimentos escolares.




    Mas, além de proibições ou regulamentações, o ritmo frenético da “máquina que aprende” não para, não descansa, continua extraindo e analisando dados por algoritmos para identificar padrões e fazer previsões. Porém, a aprendizagem analítica da máquina se dirige para um foco específico em situações diversas. Sem flexibilidade ou adaptabilidade, seu uso é eficiente na área da educação para a análise de textos ou o reconhecimento de imagens, mas questionado ao apresentar-se como “sem opinião”, em que não há controle do direito à privacidade e dos vieses nos algoritmos.




    Trata-se de outro aspecto, diferente da aprendizagem dos humanos, que têm uma história singular, uma experiência em certos contextos sociais, que pensam, tomam partido, refletem, intuem, criam, criticam, raciocinam, decidem coletivamente. A criatividade do ser humano analógico que a programou pede uma pausa, uma reflexão, um diálogo entre criadores, governos e a sociedade civil organizada para um uso que possa ser considerado responsável.




    Não há pausa. É momento de aprender o contexto complexo com docentes, estudantes e a sociedade para lidar com essa situação. É oportuno refletir sobre em que momento um sistema esquizoide nos torna indiferentes às relações sociais e propicia atividades solitárias; em que momento nos identificamos mais com os algoritmos e menos com os humanos. Como, a partir dessa nova realidade, podemos promover o pensamento crítico no contexto educativo?




    Que mudança queremos e como desenhar o trabalho pedagógico em uma rede emancipadora? Quais responsabilidades, metodologias, temáticas e questões éticas devemos incorporar no processo de aprendizagem? Como lidar com as narrativas e os algoritmos das redes sociais que têm um desempenho fundamental na subjetividade? Quais são as pistas, as pegadas e os rastros da experiência de cada indivíduo e da sociedade como coletividade para uma educação de qualidade? Essas são algumas das questões fundamentais para uma educação emancipadora.




    O desafio hoje é como investir na transparência, na confiança e na compreensão das tecnologias que tomam decisões por nós e influenciam nossa vida. Tornar o aprendizado mais compreensível exige o equilíbrio entre a tecnologia e a sua implementação. O uso da linguagem inclusiva tem-se mostrado um caminho para a cidadania também no ambiente virtual, pois incorpora, no processo de aprendizagem, o conhecimento das pessoas com algum tipo de deficiência. A linguagem reflete as mudanças sociais e abre, inclusive, um debate significativo na sociedade em relação à sua neutralidade, com adesões e resistências, quanto ao fato de passar a integrar a formação contínua.




    Acreditamos que a justificativa para esta nova edição da obra Educação em rede: uma visão emancipadora é oferecer uma contribuição no campo do conhecimento, da experiência e da reflexão. Nessa perspectiva, propõe criar ambientes de aprendizagem mais colaborativos e interativos, onde estudantes e professores possam se comunicar entre si, motivados, mesmo que sem a presença física do docente e de colegas, para lidar com a dificuldade da falta de contato pessoal, que às vezes pode ser encontrada em um ambiente de sala de aula tradicional. Para enfrentar esses desafios nos cursos on-line, o livro aponta caminhos numa nova perspectiva emancipadora.




    Nesse sentido, uma das dinâmicas que o livro reapresenta é o Círculo de Cultura Digital/Virtual, que, também na modalidade híbrida, combina o uso dos artefatos tecnológicos e o da linguagem artificial/natural, e pode ser esse lugar de curiosidade, investigação e criatividade para a produção de si e dos outros. O Círculo de Cultura Digital/Virtual, noção criada na nossa prática e reflexão no início do milênio, continua atual. A partir do âmbito empírico, existencial e teórico, obtêm-se o universo vocabular das pessoas, as palavras, as temáticas e os contextos geradores que emergem no processo de aprendizado. Devido ao seu peso histórico e semântico, essas palavras, termos, contextos se desdobram em outros aprendizados, com pertinência e sentido social. São dimensões e camadas (de aprendizagem em rede) que pedem para elaborar algumas questões e aprender outras, investigar a realidade para a transformação socioeducacional.




    Para isso, a obra busca despertar a curiosidade no estudante/docente para elaborar boas perguntas. A questão continua sendo como educar, em tempos de inteligência artificial, por meio da pesquisa, da prática da sensibilidade, da arte e da solidariedade humana. A proposta pedagógica do livro busca conhecer, incorporar, compreender e interpretar o universo vocabular que emerge, também, do âmbito da economia digital e que se impõe na educação.




    Por exemplo, expressões do âmbito da IA, como “tokenizar uma palavra” ou representar digitalmente “um ativo” com identificação única. Isso para referir-se a dividir uma sequência de texto em partes menores denominadas “tokens”, que podem ser palavras, frases ou até caracteres (letras), dependendo do contexto. Podem-se tokenizar palavras das canções citadas no final deste texto, por exemplo, e obter diferentes níveis de “granularidade” ou detalhes. O mesmo ocorre com a letra, que pode se tornar um “token”. Poderíamos tokenizar a educação em rede? Continuará sendo educação ou será apenas um ativo do sistema produtivo ou especulativo?




    Deve-se reconhecer, ainda, a complexidade de tornar práticos os termos provenientes do uso no campo da saúde. Por exemplo, o conceito de “explicabilidade” ou “interpretabilidade” para compreender os detalhes por trás do funcionamento de algoritmos, explicando seu processo decisório relacionado à responsabilidade algorítmica e à transparência dos processos de aprendizado de máquina. Como entender o avanço da IA Explicável (XAI) para tornar os sistemas de IA em educação mais acessíveis, éticos e seguros? (cf. Lima, 2022.)




    A educação em rede em uma perspectiva emancipadora é desafiada por várias áreas de conhecimento, mas se potencializa nelas e na apropriação tecnológica com base nos princípios de uma educação crítica: o que inclui o conceito de rizoma, a mediação e o design participativo. E a ética e a vontade político-pedagógica dos sujeitos ajudam a demarcar o território híbrido onde nos cabe ensinar e aprender.




    A obra pretende oferecer uma contribuição às instituições de formação, aos docentes e aos estudantes que investem em ensino, pesquisa, ação social e ciência; em trabalho colaborativo com humanos e “quase humanos”, e que poderão refletir sobre uma educação que se estende para além do furor tecnológico e normativo. Ao leitor atento, este livro despertará a reflexão individual e grupal; quem registrará o que entendeu, mas sobretudo o que não entendeu e gostaria de perguntar ao professor, a um colega de estudo, a alguém da família; e até poderá consultar o assistente “chatbot”3.




    Essa análise da realidade nos permitirá compreender esse trânsito e afirmar que nos encontramos, assim, novamente diante da Caixa de Pandora. Não há dúvidas de que “a educação transforma as pessoas que transformam o mundo”; é tempo de nos prepararmos para a era digital emancipadora e cidadã. E como canta Cazuza, “O tempo não para”, sendo que muitos querem ir “De volta para o futuro” (Fabio Brazza); e nós aqui, “maratonistas do sinal vermelho” (João Bosco), decifrando os sinais dos tempos para estarmos preparados e educarmos em outros contextos. O livro está aberto. Convidamos você, leitor, a refletir e se engajar com a proposta aqui apresentada.




    




    

      

        	1. Esse mito pode traduzir múltiplas conexões e desdobramentos. Pandora é um personagem mitológico grego, a primeira mulher criada pelos deuses, à qual outorgaram todo tipo de qualidades. Quando, por curiosidade, Pandora abriu uma jarra que trouxera do Olimpo como presente de casamento, dela fugiram todas as calamidades e desgraças que até hoje atormentam os homens. Pandora ainda tentou fechar a jarra, mas era tarde demais: ela estava vazia, com exceção da “esperança”, que permaneceu presa junto à borda. Agora cabe perguntar se nós também deixaremos escapar todos os males com o uso indevido da informática, deixando apenas a esperança (ver Brandão, 1987, p. 167-168).





        	2. Um rizoma, conceito desenvolvido por Gilles Deleuze e Félix Guattari, é uma estrutura não hierárquica, descentralizada e multidimensional que propicia múltiplas conexões, permitindo que qualquer ponto se conecte com outro.





        	3. Trata-se de um programa de computador que permite simular esse tipo de conversa, em vários idiomas, com usuários humanos; na educação, serve como assistente virtual 24/7.



      


    


  




  

    
PREFÁCIO À 1a EDIÇÃO*





    A educação começa por um encontro. Educamo-nos sempre “em comunhão”, como dizia Paulo Freire. Como qualquer forma de educação, a educação pela internet supõe relação, presença, conectividade. Um encontro dá-se sempre num campus. O da internet é virtual, com especificidade própria, mas um campus que não exclui a relação, a presença, a conectividade.




    Os desafios da prática de uma educação em rede são muitos, sobretudo no campo das metodologias, especialidade de Margarita. Ela sabe que não adianta distribuir tecnologia sem ideologia, sem formação, sem método, sem mudar o paradigma. E isso foi aprendido na prática. Aprender em rede supõe um paradigma educativo oposto ao paradigma individualista, hoje dominante. Educação em rede supõe conectividade, companheirismo, solidariedade. Entendida sob esse prisma, a aprendizagem em rede revela grande potencialidade. Um computador conectado com o mundo, em sintonia com o coração e a mente de professores e alunos, não será apenas mais uma tecnologia na escola. Ele poderá representar um grande salto qualitativo para ela.




    [...] O novo meio exige uma visão mais construtivista e interacionista, em oposição ao instrumentalismo e à competitividade dominantes. Uma nova pedagogia, uma pedagogia da virtualidade, faz-se necessária. Não basta ser “usuário” de um computador ou saber “navegar” pela internet. Com a educação em rede, a formação centrou-se na aprendizagem. Muda, portanto, o foco da educação tradicional. A presença de um professor com uma nova postura é sempre indispensável. Esse é o desafio de uma educação que se torna produção, presença, interatividade, comunicação, mediação, acompanhamento.




    [...] A passagem de uma cultura para outra é lenta e cheia de armadilhas. A primeira delas é tentar substituir o livro pelo computador. [...] O livro tem uma presença garantida na educação do futuro. Ele, aliás, é insubstituível. A cultura digital vem fortalecendo a cultura impressa. Uma não substitui a outra. [...] O livro atravessou os tempos cheios de magia e de encantamento, e tudo o que encanta é perene.




    [...] Na verdade, a informática, que deu tanta velocidade à informação, acabou se tornando não apenas uma nova área de conhecimento, mas também uma área que perpassa, “organiza” todas as áreas do conhecimento. Na Idade Média, essa função era exercida pela Teologia, atravessando todas as ciências. Hoje, esse papel passou a ser exercido pela informática e, particularmente, pelo computador.




    [...] Foi no campo da informação (militar) que essa tecnologia surgiu e foi no campo acadêmico das universidades que ela se desenvolveu. Parece que será exatamente no campo da educação que ela prestará seus maiores serviços à humanidade. Por isso, a democratização da informática, a inclusão digital, é tarefa progressista, urgente e necessária. O computador precisa ser popularizado.




    A ideia de rede é, talvez, a mais notável noção da educação contemporânea. A obra do educador Ivan Illich, falecido em dezembro de 2002, foi profética a esse respeito: as comunidades virtuais representam hoje um grande avanço na renovação dos paradigmas educativos. A educação em rede atravessa as fronteiras das ciências, dos povos e das nações. Ela viabiliza a inter/transculturalidade. Ainda não temos ideia exata do que poderia representar um currículo inter/transcultural na educação. Virtualidade e inter/transculturalidade têm tudo em comum. [...]




    O potencial das redes é enorme e precisa ser explorado de forma cooperativa, em rizoma. É o convite que Margarita nos faz neste livro. A informação é um bem social e, como tal, não deve ser utilizada como instrumento de lucro pelas “indústrias do conhecimento”. A informação é, acima de tudo, um direito, um direito fundamental, já que sem ela não temos acesso a outros direitos. Precisamos contaminar o planeta com essa ideia. A escola ainda não descobriu o potencial que ela tem como indutora, como emissora de ideias e projetos emancipatórios. [...] A “educação em rede” pode servir para essa necessária e urgente abertura da escola para o mundo. [...]




    [...] Mas, em que o conceito de rede tem relação com as ideias de Paulo Freire? [...] A concepção freiriana de educação teria se antecipado à Era da Informática, como instrumento de construção da “inteligência coletiva” a que se refere Pierre Lévy, também mencionado por Margarita. E a ideia de “círculo de cultura digital”, configurada por ela, é um verdadeiro achado. [...] [A] virtualidade [vinculada] com a pedagogia do oprimido, a partir da metodologia dos círculos de cultura, seria veementemente defendida por ele — ele que era um pioneiro defensor e utilizador da tecnologia disponível nos projetos educacionais.




    Uma outra ideia que nos parece importante, nesta obra de Margarita, é a de que, ainda que se universalizem os meios tecnológicos necessários para o acesso ao ciberespaço, a construção da sociedade da cibercultura só será possível com uma alfabetização digital [...] que retomasse os princípios de Pedagogia do oprimido, ou seja, a que se fizesse a partir dos olhares dos oprimidos, para que as novas riquezas sociais, derivadas dos processos produtivos coletivos, não sejam postas, mais uma vez, à disposição da dominação, como vem acontecendo, por exemplo, com a produção, a distribuição e o consumo de softwares que beneficiam exclusivamente as elites, defensoras de um projeto de sociedade que exclui as maiorias do banquete civilizatório.




    [...] Em outras palavras, Margarita percebe e retoma a discussão que supera a polêmica do “ser a favor” versus “ser contra” a tecnologia, ressaltando que o que importa nas relações da humanidade com os avanços científico-tecnológicos são as formas de sua utilização. [...] Se não houvesse outras, essas razões seriam suficientes para justificar a publicação desta obra [...], que se destina basicamente a educadores que, mesmo debatendo suas ideias, ombreiam-se no campo da defesa da escola pública cidadã.




    Moacir Gadotti e J. E. Romão, 2004




    




    

      

        	* Nota: o livro preserva trechos do prefácio da primeira edição, devido a sua relevância.



      


    


  




  

    
INTRODUÇÃO À 1a EDIÇÃO




    A educação em rede na sua dimensão emancipadora




    Desenvolver a educação em rede na sua dimensão emancipadora remete-nos ao educador latino-americano e ao professor Paulo Freire, que orienta nossas reflexões e práticas. Como Freire, somos radicais, porque propomos educar além da tecnologia: educar para a solidariedade humana. Uma proposta de educação no mundo digital ou mesmo de educação a distância para a formação de educadores perpassa a tecnologia, mas não a desconhece; reflete sobre ela, discute-a e a utiliza, pois é parte constitutiva do processo social de conhecimento.




    É nessa perspectiva que o desenvolvimento de um projeto de educação a distância em espaços da internet considera como eixos o sujeito, a mediação pedagógica e o desenho participativo, pois, numa dimensão antropológica, o homem e a mulher, “ao estar sendo” em relação a si mesmos e aos outros, mediados pelo mundo, geram um processo cultural do qual os dispositivos da internet fazem parte.




    Constatamos que, nessa cultura, o diálogo e a comunicação dão sustento a uma educação com novas tecnologias, pois é nessas dimensões que as pessoas se manifestam. Assim, diálogo, comunicação e tecnologias, por serem constitutivos das práticas educativas contemporâneas, não estão isentos de paradoxos e conflitos.




    O desenvolvimento de uma proposta de educação a distância, em rede, como a apresentada neste livro, fundamenta-se em princípios básicos da educação popular, pois imbrica a dimensão política da educação, a organização social das pessoas a partir de seus saberes, o pronunciamento, a metodologia dialógica e a permanente relação texto/contexto. É, portanto, na leitura do mundo, na investigação, na tematização e na problematizacão dos fazeres, dizeres e saberes do educador e do educando que se busca um movimento de tomada de consciência e ação transformadora em uma sociedade crescentemente diversificada, multi, inter e transcultural.




    A web foi transformando o modo de fazer cotidiano do educador e, quando aliada a sua prática, torna-se um dispositivo pedagógico planetário. Especialmente na atualidade, quando se tem assumido definitivamente que a educação se realiza em outros lugares além da escola, pode-se dizer que não existem fronteiras quando se utiliza a internet para a aprendizagem das pessoas.




    A coerência com os princípios básicos da educação popular se estabelece quando constatamos que na internet opera o processo antropológico de “vir a ser”, o “devir”, que nos leva a percorrer caminhos insuspeitos, a ser eternos andarilhos na busca de nós, do outro e do mundo. É também numa abertura respeitosa aos outros que reconhecemos que não existe um “penso” individual e sim um “pensamos” como ato coletivo, resumido na frase de Freire (1975): “Ninguém educa a ninguém, os homens se educam entre si mediatizados por seu mundo”.




    Assim, assumidos como sujeitos de um processo, como aquele sujeito oprimido, mas também como aquele da práxis que opera transformações numa situação desfavorável, reconhecemos aquele outro sujeito, que busca ser, em devir permanente, inacabado, produto do diálogo crítico, da reflexão e da ação social.




    Um mundo interconectado nos apanha numa rede interior que tende a nos pulverizar mais que a nos libertar. Na “sociedade do conhecimento e da informação”, parece operar de maneira privilegiada a prática do silêncio. Por isso, nos espaços de formação, devem-se abrir brechas para aprender, para discutir o significado e a importância social de ler, mas, sobretudo, deve-se ler, exercitar a leitura, aprender novos operadores de leitura e escrita e gerar os mais diversos espaços onde isso possa acontecer, tanto no presencial como no virtual.




    Nossa experiência leitora da realidade é um processo que permite inserir-nos no mundo desvirtuando a cultura do silêncio, que nega e impede o pronunciamento ou a reinvenção da própria experiência. Tanto a leitura e a escrita básica quanto a codificação/decodificação de uma imagem na tela do computador, a maneira de realizar nossa leitura, nossa escrita, nossa fala na dinâmica do contexto multimediático serão coerentes com nosso Ser no mundo. Contrapomo-nos, assim, ao processo perverso da globalização e da algoritmização, em que se utilizam as tecnologias informáticas para gerar novos espaços de poder. Estas, relacionadas ao saber, ao conhecimento e às inovações educacionais e realizadas com orçamento internacional, desvirtuam as práticas educativas, negando a diversidade cultural e a soberania nacional.




    Darmo-nos existência nas palavras, na fala por escrito, nos debates, nos bate-papos, nos fóruns, no design gráfico e nas páginas web é um ato político. É nesses atos que o homem, sendo um ser de relações e não de simples contatos, procura existenciar-se na rede. Essa afirmação envolve ações concretas, de modo a abrir espaços para o lazer, para estudar, ler, trabalhar e se relacionar a fim de enfrentar o isolamento.




    Os espaços criados na internet como esferas de cultura favorecem o deixar acontecer os atos de fala, de leitura e escrita na sua dimensão emancipadora. Mas isso só começa pela compreensão crítica da alfabetização, aquela que se estende por toda a vida da pessoa e que, pela educação, incorpora modos mais complexos de leitura e de escrita, além do caderno, da lousa e da escola.




    A educação no contexto digital deve ser vivenciada como uma prática concreta de libertação e de construção da história. E, aqui, devemos ser todos sujeitos aprendizes, solidários num projeto comum de construção de uma sociedade na qual não exista mais a palavra do explorador e do explorado. O educador que organiza suas propostas de educação a partir da realidade dos participantes, de suas palavras, de seus saberes, linguagem, desejos, curiosidades e sonhos contribui com esse projeto de educação.




    Essa leitura da realidade leva-nos a compreender que, na atualidade, a chamada Era da Informática e do conhecimento nos coloca novamente diante da Caixa de Pandora.


  




  

    
Primeira Parte




    Educação em rede




    Não sei se Jesus tinha a Internet em mente quando disse a seus incrédulos discípulos que lançassem suas redes ao mar.




    Claudio Giuliodori*




    




    

      

        	* Bispo italiano, ao anunciar a entrada da Igreja Católica na internet para atrair mais fiéis (IstoÉ, n. 1.590, 22 mar. 2000).



      


    


  




  

    
Capítulo 1




    Concepções de rede




    A ideia de rede é tão forte quanto antiga. Quando falamos de rede, a primeira sensação que nos invade é a de serenidade, provocando sentimentos de expansão. No entanto, há outras redes que aparecem como cadeias, com uma conotação de polvo; é o caso, por exemplo, das redes de televisão. Acepções diversas vão despontando em nossas mentes: rede de espionagem, rede de emergência, rede de corrupção, rede de saúde pública, rede pública de educação, rede de computadores, internet. Enfim, a palavra-chave da sociedade interconectada é “globalização”, que possui em seu bojo a ideia de rede mundial aberta a múltiplas conexões.




    O conceito de globalização envolve principalmente o processo econômico-cultural e confirma novos espaços de poder relacionados ao saber, à informação e ao conhecimento. Nesse espaço reticulado, o da sociedade global interconectada, circulam, em alta velocidade, quantidades infinitas de informações, entre as quais a divulgação de novos conhecimentos e a educação continuada. Isso gera uma cultura, uma identidade e um consumo em seu entorno.




    O pensamento único, expressão conhecida através dos espanhóis Ignacio Ramonet (1995) e Joaquín Estefanía (1998) como crítica à dinâmica neoliberal, é proposto para caracterizar uma das principais ideias, referendada pelo neoliberalismo, de que o mercado é o único pilar do funcionamento da economia e mobilização social, apesar das grandes discriminações produzidas em diversos países. Nesse contexto, a educação é considerada um serviço e não um direito: o educador e o educando seriam o capital humano, o conhecimento e os saberes seriam a matéria-prima e as relações tornam-se simples contatos.




    É por isso, também, que a globalização neoliberal se sustenta, em parte, na ideia de que as tecnologias informáticas geram a sociedade do saber, na qual o conhecimento é a mercadoria oferecida no setor de serviço educativo e cada um pode ser seu banquinho para vendê-lo. Existe, contudo, uma outra globalização, não a do pensamento único, mas aquela que parte da utopia geral de globalizar as riquezas e a educação para construir uma sociedade mais humana. Nesta, as tecnologias permitem a criação de redes para a socialização dos conhecimentos gerados, evitando uma dependência cultural e intelectual, e não existem banquinhos que vendem significados.




    Nas diversas acepções de rede, intimamente associadas aos símbolos do envolvimento e da devoração, encontram-se elementos para se refletir sobre a internet, esfera extrema do entretecido e do ligamento. Essa esfera não sugere uma saída pela vontade individual, pois, depois de se deixar apanhar, torna-se difícil desvencilhar-se. Estar na rede ou no enredamento? Eis a questão!




    Conotações de rede, algumas por suas potencialidades bidimensionais com eixos delimitados e outras, por serem acêntricas, procedendo por variações múltiplas na comunidade virtual, com sua particular carga de simbolismo e modo de operar, emergem num trabalho educativo e, se consideradas, podem contribuir com a pedagogia da virtualidade.




    A rede na mitologia: decifra-me ou devoro-te




    Desde a Antiguidade, a imagem da rede tem estado presente nas mais diversas culturas como um entrelaçado de representações simbólicas, místicas, mágicas, inconscientes, plásticas, rituais, religiosas e ontológicas.




    Os mitos gregos remetem a representações que simbolizam a natureza material e espiritual da vida. O deus da forja, Hefestos, captura com uma rede de malhas metálicas sua mulher infiel, Afrodite, e seu amante, Ares. Apanha-os em flagrante, para expô-los ao escárnio dos outros deuses. A rede da deusa do amor, Afrodite, é ligada, de maneira tradicional, à atividade de pesca e tem origem na espuma do mar.




    Uma rede é, universalmente, o símbolo da captura, sua função normal. A deusa nórdica do mar, Ran, filha de Agir, pesca com uma rede os afogados, conduzindo-os ao reino dos mortos. No mito polinésio, Maui pescou o sol com rede e assim roubou o fogo, para dá-lo aos seres humanos.




    A rede se revela como instrumento de pesca, de ligação, de devoração, de atadura, de conexão, de malha e arma de luta, entre outros. Segundo Jean Chevalier (Chevalier; Gheerbrant, 1988), a rede ou dam é uma arma espiritual que Deus e os anjos confiaram a Binyamin como o receptáculo das forças divinas, atribuindo-lhe a função de caçador divino. Na tradição e no folclore iranianos, Binyamin, sendo o detentor da rede, simboliza a procura apaixonada da divindade pelo homem. O mediador, Binyamin, representa a humanidade e, com seu esforço, evoca a busca eterna pela divindade que escapa de quem não a persegue apaixonada e aventurosamente.




    No Evangelho de São Lucas, os apóstolos pescam com redes no lago de Genesaré (Lc 5:1), representando a futura “pesca de almas” que deveriam realizar atendendo ao comando de Jesus: “Não tenhas medo! Doravante serás pescador de homens!” (Mateus 4:19). No Evangelho de Mateus, lemos: “O Reino dos Céus é ainda semelhante a uma rede lançada ao mar, que apanha tudo, quando está cheia; puxam-na para a praia e, sentados, juntam o que é bom em vasilhas, mas o que não presta jogam fora. Assim será no fim do mundo” (Mateus 13:47-50).




    Nos Salmos bíblicos, também está expressa a angústia diante das redes (Chevalier; Gheerbrant, 1988, p. 772): “Cercavam-me laços de morte, eram redes de sheol [a mansão dos mortos, o inferno]: caí em angústias e aflição. Então invoquei o nome do Senhor” (Sl 116:3).




    Numa conotação mais próxima ao ciclo de vida, a teia da aranha, uma espécie de rede, é na Índia o símbolo da ordenação cósmica e, por sua estrutura em forma de raios, é também símbolo da irradiação do espírito divino (Biedermann, 1993, p. 322). Na cultura guarani, a ideia de rede aproxima-se do círculo criativo de vida, entrelaçando harmoniosamente homem, cosmos e natureza.




    Nessas visões de mundo, o conceito de ciclo é fundamental para se entender a rede como o fluir de energias e a latência do potencial criador, já que a presença do sujeito está em imediata relação com a presença do objeto existente. As representações e os simbolismos interpenetram a vida humana para significar a busca permanente, os encontros e as perdas que fazem o ser humano sentir-se incompleto e o transformam permanentemente.




    Os modelos primordiais de rede que muitas vezes se entrelaçam estão presentes nas mais diversas culturas. O primeiro, associado aos galhos de uma árvore, remete à hierarquia e à organização do conhecimento; o outro, aproximado às teias de uma aranha, refere-se ao ciclo da vida e da renovação, como a roda das encarnações da cultura hindu, o ciclo das mutações yin e yang da cultura chinesa (no qual a mutação é o permanente), ou os “caminhos dos cantos” da Austrália aborígine.




    Redes hierárquicas, sistêmicas, híbridas e rizomáticas




    A “Árvore de Porfírio”, símbolo da Idade Média, em conexão com as estruturas hierárquicas, representa a substância (tronco) e seus nove acidentes (galhos e folhas), constituindo dez no total, que seriam a soma de todo o real determinado por números. Para tornar isso mais claro, Umberto Eco considera:




    O modelo porfiriano, que nos foi transmitido sob a forma de “Árvore de Porfírio”, determina a utopia de um inventário finito de propriedades [...] Porfírio enumera-os entre os predicáveis gênero, espécie, diferença, próprio e acidente, substituindo a definição pela espécie, onde a espécie é permutável com a definição. [...] Não existe uma árvore das árvores, porque o ser não é um summum genus (gênero supremo), e os gêneros generalíssimos são meras categorias, mas isso não impede que possa haver um número finito de inventários finitos [...] (Eco, 1994, p. 52-97).




    Outro modelo bifurcativo é a árvore cabalística ou sefirótica, revelada pelo rabino Isaac Luria, no século XVI. Esse modelo organiza, em dez esferas interconectadas verticalmente, os mundos visíveis e invisíveis conforme suas hierarquias e inspirou os mais diversos estudos místicos do século XIX.




    As bifurcações, representadas pelos nódulos, são nomeadas ou simbolizadas e, como em outras redes, a natureza dos vínculos, na hierarquização, pode não ficar evidente. Por exemplo, na cultura informática, fala-se em tree, ou representação arborescente, na qual são visualizadas as relações hierárquicas e os níveis de articulação. As diversas estruturas de árvore, aristotélicas por excelência, apresentam dificuldades de interpretação, já que obedecem a uma taxonomia que responde a um discurso cientificista. O conceito clássico de rede como árvore nos remete a um modelo de definição por dicotomias sucessivas que vai do gênero geral às espécies ínfimas.




    Nas últimas décadas, vigorou o modelo epistemológico sociocultural e interacionista de rede elaborada por meio da construção social do conhecimento. David Ausubel, Joseph D. Novak e D. Bob Gowin trabalham com o mapa conceitual, que é a representação esquemática do conjunto de significados conceituais incluídos numa estrutura de proposições e suas relações. Procura-se, por meio dele, encontrar e mostrar as relações entre os conceitos contidos em um texto, partindo da ideia que os indivíduos e os grupos de indivíduos constroem sobre a maneira como o mundo funciona.




    A partir de dois conceitos, é possível elaborar mapas complexos. A aprendizagem significativa é produzida quando novos conceitos se englobam dentro de conceitos mais amplos, mais inclusivos, respondendo a uma estrutura hierárquica. Novak argumenta sobre a importância de um método para ilustrar as estruturas cognitivas:




    Os mapas conceituais servem como uma ferramenta útil para ilustrar ideias-chave na teoria da assimilação. A aquisição de novos conhecimentos pode variar em um contínuo desde a aprendizagem por repetição até a aprendizagem significativa (Novak, 1991, p. 66, tradução nossa).




    Segundo essa proposta, para adquirir e estruturar conhecimentos, os conceitos gerais são colocados na parte superior do mapa e os mais específicos, na parte inferior. Esses teóricos consideram que esse pode ser um recurso importante para o aprendiz prover-se de informação sobre seus processos de pensamento, tanto para representar o que sabe quanto para incorporar um novo conceito no marco do já aprendido.




    O mapa conceitual ilustra as estruturas cognitivas ou de significado daqueles que percebem e processam suas experiências. Para Novak, os registros são significados e interpretados usando-se conceitos, princípios, teorias e filosofias já existentes, para afirmar como funciona o mundo estudado. Esse processo implica decisões de valor, já que toda afirmação leva a juízos de valor.




    Nesse sentido, o professor intervém na geração deliberada das hierarquias de conceitos até que estudantes adquiram experiência suficiente e não precisem mais de ajuda. Trata-se de uma concepção construtivista que pretende redesenhar a construção em ciência e matemática e também a formação de professores. Para atingir essa proposta, procura-se mudar as mentes das pessoas considerando, particularmente, o modo como o ensino-aprendizagem acontece e o que as pessoas já sabem.




    Jerome Bruner desenvolve um modelo de rede de aprendizagem por descobertas e busca de alternativas com a ativa participação de estudantes. Retoma os atos de fala da linguagem, com a locução e a força ilocutiva, para indicar o que se pretende em determinadas circunstâncias. O nexo entre as palavras, a relação delas ou das expressões com outras constitui, com a referência, a esfera do significado. Uma vez que a referência raramente atinge a pontualidade abstrata de uma expressão definida e singular e está sujeita à polissemia, seu significado é sempre indeterminado e ambíguo. Para que alguma coisa tenha sentido na linguagem, Bruner recorre a David Olson para dizer que os atos de desambiguação pedem a negociação de significados no intercâmbio entre as pessoas. Assim, vai-se tramando uma rede a partir da fala e do desenho.




    Bruner propõe três tipos de discurso: o primeiro seria o “andaime” (andaimagem); o segundo seria a negociação do significado; e o terceiro, a transferência das representações culturais. As redes estabelecem sua própria organização em relação a esses atos de negociação da cultura realizados na interação de seus membros, constituindo uma “rede de mútuas expectativas” (Bruner, 2001).




    A teoria do Ator-Rede (ANT), sustentada na obra Sociología simétrica: ensayos sobre ciencia, tecnología y sociedad, organizada por Miquel Domenèch e Francisco Javier Tirado (1998), propõe superar as dicotomias entre o social e o natural. Essa teoria explica a rede dinâmica e interdependente tecida por atores humanos, fenômenos naturais e técnicos em um movimento técnico-científico estabilizado. Nesse processo não se dá prioridade nem ao ator nem à rede, pois é no fluir, nas formações discursivas, que se tecem as relações de poder e de resistência. A filosofia da tecnologia, nessa perspectiva, propõe a geração de redes dos movimentos sociais, associações locais e globais, compostas no encontro do humano com a tecnologia e a natureza em certo contexto social. Os autores dessa sociologia apoiam-se numa simetria generalizada, com forte influência do pensamento construcionista.




    Nessa teoria, há uma conformação social que seria constituída em redes de objetos híbridos ou quase objetos, a serviço de empresas e corporações heterogêneas com forte conotação de algo natural. O quase objeto é um fenômeno híbrido, um conglomerado de relações. É uma posição entre o sujeito e o objeto, um momento final de um processo significando uma posição intermediária, frágil e efêmera que envolve ordenação, distribuição e designação de identidades aos materiais relacionados.




    Nesse reticulado, conhecer é trazer relações para o ser e identidades derivadas desse movimento, é traduzir as relações dos participantes, objetos humanos e não humanos em um tramado móvel. Michel Callon (1998) e Bruno Latour (1998) entendem que todas as negociações, intrigas, atos de persuasão ou violência (graças aos quais um ator consegue a adesão de outros atores) são os processos pelos quais um ator tece uma rede. A resolução dos problemas nessa rede pode acontecer pela hibridação e não necessariamente pela mudança sociopolítica, por isso os movimentos sociais são importantes e devem contribuir para essas resoluções.




    Gilles Deleuze e Félix Guattari, por outro lado, privilegiam o múltiplo, o diverso, as relações e as dinâmicas das conexões ramificadas em todos os sentidos. Desse modo, a possibilidade cognitiva estaria não na sequencialidade, mas na descentralização do sistema de escrita hipertextual.




    O conceito de rizoma, cunhado por Deleuze e Guattari (1983), é uma resposta à metáfora da árvore que vai se bifurcando e que representa a lógica clássica e os procedimentos binários e dicotômicos. Os autores descrevem o rizoma, recorrendo à imagem de bulbos e tubérculos de múltiplas ramificações, para designar um modelo semântico oposto às concepções de árvore com hierarquia, centro e ordem de significação.




    O rizoma é definido por Deleuze e Guattari (1983, p. 12-21) segundo os princípios enunciados a seguir, nos quais Pierre Lévy (1993) sustenta sua proposta de hipertexto:




    a) Conexão e heterogeneidade: qualquer ponto do rizoma pode ser conectado a qualquer outro. A metáfora de árvore ou raiz pressupõe uma certa ordem, enquanto o princípio aqui referido envolve cadeias semióticas de todo tipo e conectadas a modos de codificação diversos. Um rizoma conecta elos semióticos de organizações de poder que remetem às artes, às ciências e às lutas de classes. Um elo semiótico é como um tubérculo que aglomera diversos atos linguísticos, mas também perceptivos, mímicos, gestuais, cognitivos. Não existe língua em si nem universalidade da linguagem. Concorrem vários dialetos, pois não há locutor-auditor ideal nem comunidade linguística homogênea.




    b) Multiplicidade: o múltiplo vai-se conformando, integrando o mais simples e sóbrio, e os rizomas individuais reintegram os fatos histórico-sociais ao seu ser/estar no mundo, orientados por uma utopia geral. A multiplicidade é rizomática, define-se pelo externo, pela linha de desterritorialização, e de acordo com ele transforma sua natureza ao se conectar com outras. O plano de consistência ou retícula é a parte exterior das multiplicidades, pois elas são planas e ainda assim ocupam todas as dimensões. O plano é de dimensões crescentes conforme o número de conexões que se estabelecem nele.




    c) Ruptura a-significante: um rizoma pode ser quebrado em qualquer parte, pois ele volta a brotar seguindo a mesma ou outra linha. Todo rizoma comporta linhas de segmentaridade de acordo com as quais pode ser significado, estratificado, territorializado, organizado, atribuído etc., mas também comporta linhas de desterritorialização, pelas quais foge ininterruptamente. Na ruptura se traça uma linha de fuga, mas nela sempre se podem encontrar organizações que reestratificam o conjunto, atribuições que reintegram o poder a um significante e que reconstituem um sujeito. No devir territorializa-se um termo e desterritorializa-se um outro.




    d) Cartografia e decalcomania: um rizoma não corresponde a nenhum modelo estrutural ou gerativo, pois responde a cópias reproduzíveis até o infinito. O rizoma é mapa, já que se dirige a uma experimentação derivada da realidade e opera sobre o desejo por impulsos externos e produtivos. Um mapa constrói um inconsciente e contribui com a conexão dos campos ao desbloquear os corpos à sua máxima abertura sobre um plano de consistência que é dado pela quantidade de conexões.
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